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Resumo

A sanção cumulativa como solução 
penal nas infrações do meio ambiente1

Daniela de Lima*

O presente ensaio tem por objeto 
abordar de forma bibliográfica as San-
ções Cumulativas como possibilidade da 
solução penal nas infrações que siste-
maticamente ocorrem com o intuito de 
lesar o meio ambiente. É tarefa deste 
artigo científico efetuar levantamen-
to histórico e bibliográfico, no que diz 
respeito à categoria Meio Ambiente e 
à necessidade de preservação desse, 
como requisito de manutenção da espé-
cie humana. Não nos compete abordar 
acerca dos danos ambientais que ocor-
rem em uma determinada localidade e 
tampouco identificar aqueles agentes 
que patrocinam tal atrocidade ambien-
tal. Abordamos as formas de responsa-
bilidade civil, administrativa e penal, 
a tríplice responsabilidade ambiental, 
que são independentes entre si, porém 
aplicadas de forma harmoniosa. A par-
tir do método indutivo, os fundamen-
tos teóricos apresentados demonstram 
o renascimento do direito ambiental e 
as formas de punição, efetuando levan-
tamento daquela que apresenta uma 
maior solução nas infrações cometidas 
contra o meio ambiente.

Palavras-chave: Meio ambiente. Solu-
ção penal. Teoria do Dano Cumulativo.

Introdução

Sabe-se que nas últimas décadas 
a preocupação com as questões relati-
vas ao meio ambiente cresceu de for-
ma abrupta em virtude da exploração 
indiscriminada que o homem vinha e 
vem fazendo com o ambiente natural.

O presente trabalho busca fazer 
um breve estudo sobre o meio ambiente 
e as possibilidades de sanções cumula-
tivas como solução penal nas infrações 
cometidas contra o meio ambiente.

Abrange-se de forma singela o di-
reito ambiental e sua necessidade como 
forma de regulamentar as relações en-
tre os seres humanos e seu habitat. 
Também percorre sobre os princípios 
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que são levantados por autores que tu-
telam o direito ambiental, não discor-
rendo especificamente sobre esses.

Procuramos conceituar a catego-
ria meio ambiente e localizar a sua 
proteção no âmbito constitucional 
para verificar quais dispositivos de-
terminam a responsabilidade nos da-
nos causados a esse patrimônio difu-
so, além de verificar a possibilidade 
de sanções cumulativas.

O critério metodológico utilizado 
para essa investigação e a base lógica 
do relato dos resultados apresentados2 
reside no Método Indutivo. Na fase de 
Tratamento dos Dados,3 utilizou-se o 
Método Cartesiano4 para propiciar in-
dagações sobre o tema e a necessidade 
de se formular uma reflexão acerca da 
necessidade de preservação do meio 
ambiente, das alternativas propostas, 
como o incentivo à educação ambien-
tal e o rigor na responsabilidade. 

As técnicas utilizadas nesse es-
tudo serão a pesquisa bibliográfica,5 
a categoria6 e o conceito operacional,7 
quando necessário. Outros instru-
mentos de pesquisa, além daqueles 
anteriormente mencionados, poderão 
ser acionados para que o aspecto for-
mal desse estudo torne-se esclarece-
dor ao leitor.   

Para fins deste artigo, buscou-se, 
também, outros autores que apresen-
tam diferentes percepções do tema 
para elucidar o(s) significado(s) e 

contexto(s) de determinadas catego-
rias utilizadas neste estudo.

 Meio ambiente

A fonte principal de proteção ao 
meio ambiente no Brasil é a Consti-
tuição Federal (CF) de 1988, que re-
força a necessidade da observação às 
regras já existentes, bem como alerta 
para a necessidade de criação de ou-
tros dispositivos que possam garantir 
a efetiva proteção ao meio ambiente.

Nesse sentido, para Paulo de Bes-
sa Antunes: 

A Constituição Federal de 1988, naquilo 
que diz respeito ao Meio Ambiente e à 
sua proteção jurídica, trouxe imensas 
novidades em relação às Cartas que a 
antecederam. As leis Fundamentais 
anteriores não se dedicaram ao tema 
de forma abrangente e complexa: as re-
ferências aos recursos ambientais eram 
feitas de maneira não sistemática, com 
pequenas menções aqui e ali, sem que se 
pudesse falar na existência de um con-
texto constitucional de proteção ao meio 
ambiente. Os constituintes anteriores a 
1988 não se preocupavam com a conser-
vação dos recursos naturais e com a sua 
utilização racional.8 

 Eros Grau9 aponta que a questão 
ambiental colocada no patamar cons-
titucional significou um grande avan-
ço, uma vigorosa resposta às correntes 
que propõem a exploração predatória 
dos recursos naturais, defendida sob 
o argumento absurdo, segundo o qual 
as preocupações com a defesa do meio 
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ambiente envolvem proposta de retor-
no à barbárie.

A Lei n. 6.938/81, institui a Política 
Nacional do Meio Ambiente (PNMA) e 
o seu artigo 4º prevê que tal política vi-
sará à compatibilização do desenvolvi-
mento econômico-social com a preser-
vação da qualidade do meio ambiente 
e do equilíbrio ecológico.

A categoria meio ambiente é defi-
nida por diversos autores, e enfrenta 
algumas críticas, em virtude de ter 
dois termos aparentemente com sig-
nificados similares.

Vladimir Passos de Freitas:10

A expressão meio ambiente, adotada no 
Brasil, é criticada pelos estudiosos, por-
que meio e ambiente, no sentido enfoca-
do, significam a mesma coisa. Logo, tal 
emprego importaria em redundância. 
Na Itália e em Portugal usa-se, apenas, 
a palavra ambiente. 

Em contrapartida Edis Milaré11 
afirma que:

Tanto a palavra meio quanto o vocábulo 
ambiente passam por conotações, quer 
na linguagem científica quer na vul-
gar. Nenhum destes termos é unívoco 
(detentor de um significado único), mas 
ambos são equívocos (mesma palavra 
com significados diferentes). Meio pode 
significar: aritmeticamente, a metade 
de um inteiro; um dado contexto físico 
ou social; um recurso ou insumo para se 
alcançar ou produzir algo. Já ambiente 
pode representar um espaço geográfico 
ou social, físico ou psicológico, natural 
ou artificial. Não chega, pois, a ser re-
dundante a expressão meio ambiente, 
embora no sentido vulgar a palavra 
identifique o lugar, o sítio, o recinto, o 

espaço que envolve os seres vivos e as 
coisas. De qualquer forma, trata-se de 
expressão consagrada na língua portu-
guesa, pacificamente usada pela doutri-
na, lei e jurisprudência de nosso país, 
que, amiúde, falam em meio ambiente, 
em vez de ambiente apenas.

Um conceito legal e restrito de meio 
ambiente é encontrado no Brasil no ar-
tigo 3º, I, da lei n. 6.938/81, que dispõe 
sobre a Política Nacional do Meio Am-
biente, que diz que meio ambiente é “o 
conjunto de condições, leis, influências 
e interações de ordem física, química e 
biológica, que permite, abriga e rege a 
vida em todas as suas formas”.

Para Silva,12 o conceito de meio 
ambiente deve ser globalizante, 
“abrangente de toda a natureza, o ar-
tificial e original, bem como os bens 
culturais correlatos, compreendendo, 
portanto, o solo, a água, o ar, a flora, 
as belezas naturais, o patrimônio his-
tórico, artístico, turístico, paisagístico 
e arquitetônico”.

Quando tratamos de meio am-
biente, é necessário destacar os prin-
cípios13 norteadores do direito am-
biental, que tem o intuito de prevenir 
qualquer dano ao meio ambiente. O 
direito ambiental, por sua vez, surge 
da necessidade de regular as novas 
relações existentes entre a sociedade 
e o meio ambiente.

De acordo com Ricardo Barbosa 
Afonsin:
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Visando regular a relação do homem e 
seus meios de produção com a natureza, 
como forma de permitir o equilíbrio des-
sa relação, dando sustentabilidade ao 
desenvolvimento e minimizando os efei-
tos degradantes sobre o meio ambiente. 
Pode-se dizer que é um direito indutor 
de um novo paradigma de relação entre 
o homem e o meio ambiente.14

Paulo Bessa Antunes faz uma di-
ferenciação dos princípios específicos 
que norteiam o direito ambiental dos 
que norteiam os demais ramos da ci-
ência jurídica. Lembra o autor que a 
finalidade básica dos princípios do di-
reito ambiental é a defesa da vida.

As particularidades do Direito Ambien-
tal, obviamente, implicam uma série 
de princípios diversa daquela que, usu-
almente, informa os demais ‘ramos’ da 
ciência jurídica. Os princípios do Direi-
to Ambiental estão voltados para a fi-
nalidade básica de proteger a vida, em 
qualquer forma que esta se apresente, e 
garantir um padrão de existência digno 
para os seres humanos desta e das futu-
ras gerações, bem como de conciliar os 
dois elementos anteriores com o desen-
volvimento econômico ambientalmente 
sustentado.15

Paulo Affonso Leme Machado, por 
sua vez, apresenta dez princípios fun-
damentais de direito ambiental: 

O homem tem direito fundamental a 
condições de vida satisfatórias, em um 
ambiente saudável, que lhe permita vi-
ver com dignidade e bem-estar, em har-
monia com a natureza, sendo educado 
para defender e respeitar valores. 2. O 
homem tem direito ao desenvolvimento 
sustentável, de tal forma que responda 
equitativamente às necessidades am-
bientais e de desenvolvimento das gera-

ções presentes e futuras. 3.  Os países 
têm responsabilidade por ações ou omis-
sões cometidas em seu território, ou sob 
seu controle, concernente aos danos po-
tenciais ou efetivos ao meio ambiente de 
outros países ou de zonas que estejam 
fora dos limites da jurisdição nacional. 
4. Os países têm responsabilidades am-
bientais comuns, mas diferenciadas, 
segundo seu desenvolvimento e sua ca-
pacidade. 5. Os países devem elaborar 
uma legislação nacional correspondente 
à responsabilidade ambiental em todos 
os seus aspectos. 6. Quando houver pe-
rigo de dano grave e irreversível, a falta 
de certeza científica absoluta não deverá 
ser utilizada como razão para adiar-se a 
adoção de medidas eficazes em função 
de custos, para impedir a degradação do 
meio ambiente (princípio da precaução). 
7. O Poder Público e os particulares de-
vem prevenir os danos ambientais, ha-
vendo correção, com prioridade, na fonte 
causadora. 8. Quem polui dever pagar 
e, assim, as despesas resultantes das 
medidas de prevenção, de redução da 
poluição e da luta contra a mesma, de-
vem suportadas pelo poluidor. 9. As in-
formações ambientais devem ser trans-
mitidas pelos causadores, ou potenciais 
causadores de poluição e degradação 
da natureza, e repassadas pelo Poder 
Público à coletividade. 10. A participa-
ção das pessoas e das organizações não 
governamentais nos procedimentos de 
decisões administrativas e nas ações ju-
diciais ambientais deve ser facilitada e 
encorajada.16 

É salutar também que venhamos 
a ressaltar o compromisso que deve 
existir com o que hoje denominamos 
meio ambiente. Este compromisso de 
preservação e cuidado deve ser am-
pliado constantemente para que pos-
samos vislumbrar a vida em todas as 
suas formas e peculiaridade.
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Antônio Herman Benjamin res-
salta esse compromisso ético que de-
vemos ter com o meio ambiente para 
que realmente possamos assegurar 
um amanhã.

[...] um compromisso ético de não em-
pobrecer a Terra e sua biodiversidade, 
com isso almejando-se manter as opções 
das futuras gerações e garantir a pró-
pria sobrevivência das espécies de seu 
habitat. Fala-se em equilíbrio ecológico, 
instituem-se unidades de conservação, 
combate-se a poluição, protege-se a in-
tegridade dos biomas e ecossistemas, re-
conhece-se o dever de recuperar o meio 
ambiente degradado – tudo isso com o 
intuito de assegurar no amanhã um 
Planeta em que se mantenham e se am-
pliem, quantitativa e qualitativamente, 
as condições que propiciam a vida em 
todas as suas formas.17

A proteção ao meio ambiente sig-
nifica a proteção da própria espécie 
humana. No decorrer do século XX, 
deparamo-nos com conflitos de inte-
resses econômicos locais e internacio-
nais que engessaram o início de uma 
política mais efetiva no que diz respei-
to à proteção ambiental.

Essa degradação ao meio ambien-
te está intimamente ligada às trans-
formações ocorridas no século XX, as 
quais são fruto da atividade comercial 
e industrial. Marx e Engels muito 
bem definem essas transformações da 
seguinte forma:

A Burguesia não pode existir sem re-
volucionar constantemente os meios de 
produção e, por conseguinte as relações 
de produção e com elas todas as rela-

ções sociais [...] A revolução continua da 
produção, o abalo constante de todas as 
condições sociais, a eterna agitação e in-
certeza distinguem a época burguesa de 
todas as precedentes. Suprimem-se to-
das as relações fixas, cristalizadas, com 
seu cortejo de preconceitos e ideias anti-
gas e veneradas; todas as novas relações 
se tornam antiquadas, antes mesmo de 
se consolidar.Tudo o que era sólido se 
evapora no ar, tudo o que era sagrado é 
profano, e por fim o homem é obrigado 
a encarar com serenidade suas verda-
deiras condições de vida e suas relações 
com a espécie.18 

Leonardo Boff alerta para uma 
necessidade de mudança nos padrões 
de conduta da humanidade em rela-
ção ao planeta terra sob pena de des-
truição. Boff, afirma que “[...] ou mu-
damos de padrão de relacionamento 
com a Terra ou vamos ao encontro do 
pior”. 19

Nesse contexto de alteração de pa-
drões, Nalini,20 menciona a necessida-
de da ética para combater o que cha-
ma de círculo vicioso e que gera dano 
ao meio ambiente. Para a Nalini,21 é 
por meio da ética que se pode cami-
nhar para uma solução de responsabi-
lidade com o meio ambiente.

Somente uma conversão – ou uma re-
conversão ética – poderá inverter o cír-
culo vicioso da inércia, da gastança, do 
desperdício, da insensibilidade, para 
uma existência de zelo pela natureza. 
De uso responsável. De desenvolvi-
mento sustentável. De sensibilidade 
ambiental. De amor à natureza e de 
amor ao próximo. De respeito à vida. De 
luta permanente para a consecução de 
uma vida digna.
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Sabe-se que a mudança climáti-
ca e o estudo de como garantir o meio 
tem recebido grande atenção nos de-
bates acadêmicos, científicos, econô-
micos e políticos, tendo em vista à in-
terferência da ação humana junto ao 
meio ambiente.

Antunes22 defende que o mecanis-
mo mais importante para a proteção 
ao meio ambiente, se dá no processo 
educativo, e afirma ser este o papel 
predominantemente do Estado, con-
forme a própria carta constitucional 
estabelece.

A Constituição Brasileira, expressamen-
te, estabelece que é uma obrigação do Es-
tado a promoção da educação ambiental 
como forma de atuação com vistas à pre-
servação ambiental. Este, de fato, é um 
dos mais importantes mecanismos que 
podem ser utilizados para a adequada 
proteção do meio ambiente, pois não se 
pode acreditar – ou mesmo desejar – que 
o Estado seja capaz de exercer controle 
absoluto sobre todas as atividades que, 
direta ou indiretamente, possam alterar 
a qualidade ambiental. A correta imple-
mentação de amplos processos de educa-
ção ambiental é a maneira mais eficiente 
e economicamente viável de evitar que 
sejam causados danos ao meio ambiente.

Mais adiante o doutrinador res-
salta que a educação ambiental torna 
eficaz a aplicação do princípio consi-
derado mais importante do direito 
ambiental.

A educação ambiental é o instrumento 
mais eficaz para a verdadeira aplicação 
do princípio mais importante do Direito 
Ambiental que é exatamente o princípio 
da prevenção.23

Aliás, a educação ambiental irá 
facilmente culminar no exercício de 
uma cidadania plena, transformando 
certos direitos, entre os quais o direito 
ao meio ambiente equilibrado em uma 
realidade. Lembrando que a categoria 
cidadania não se resume ao exercício 
de elegermos representantes, ou no 
conceito de representatividade, alcan-
ça ainda a prática social e a conscien-
tização popular.

A crise ambiental enfrentada 
pode abrir portas para que possamos 
repensar nossa forma de atuação e de 
interferência junto ao meio ambiente, 
mantendo uma relação mais saudável 
e sem conflitos com a natureza.

Ocorre que é necessário neste pro-
cesso de educação a existência de pu-
nição nas infrações cometidas ao meio 
ambiente. A punição serve também 
como forma coercitiva para a manu-
tenção do statos quo do meio ambien-
te, bem como a ampliação de vidas 
existentes no planeta, e consequente-
mente à sua preservação.

Dano ambiental e 
responsabilidades na 
esfera administrativa, 

cível e penal

Valery Mirra conceitua dano am-
biental como 

[...] toda degradação do meio ambiente, 
incluindo os aspectos naturais, culturais 
e artificiais que permitem e condicionam 
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a vida, visto como bem unitário ima-
terial coletivo e indivisível, e dos bens 
ambientais e seus elementos corpóreos e 
incorpóreos específicos que o compõem, 
caracterizadora da violação do direito 
difuso e fundamental de todos à sadia 
qualidade de vida em um ambiente são 
e ecologicamente equilibrado.24

O § 3º do artigo 225 da Constitui-
ção Federal de 1988 prescreve que as 
condutas e atividades consideradas 
lesivas ao meio ambiente acarreta-
ram aos infratores (podendo ser esses 
pessoas físicas ou jurídicas) às san-
ções nas três esferas, quais sejam, ad-
ministrativa, cível e penal, de forma 
cumulativa.

O dispositivo legal acima citado 
inaugura a tríplice responsabilidade 
ambiental, independentes entre si, 
mas aplicadas de forma harmoniosa. 
Somente com a edição da lei n. 9.605 
de 1998 é que veio a serem impostas 
reprimendas penais e administrati-
vas aos atos e as atividades ambien-
talmente prejudiciais.

Dessa maneira, ao analisar a re-
ferida Lei de Crimes Ambientais sur-
ge a necessidade de preservar o meio 
ambiente, calcada na tese de que por 
meio da punição será desestimulada a 
prática de condutas irregulares e no-
civas ao meio ambiente.

Em relação à esfera administra-
tiva, as medidas tomadas têm finali-
dades de prevenir e educar, e quando 
não observadas essas duas medidas, 
penalizar.

De acordo com Fiorillo: 

Embora a Lei n. 9.605/98 tenha procu-
rado estabelecer um capítulo especifico 
(Capítulo VI) para regrar de maneira 
geral infrações administrativas ambien-
tais, inclusive com a previsão de sanções 
ambientais (processo administrativo), 
encontramos várias normas em nosso 
ordenamento jurídico reservadas a esta-
belecer a denominada responsabilidade 
administrativas em face dos bens am-
bientais observados no plano do patri-
mônio genético, meio ambiente cultural, 
meio ambiente artificial, meio ambiente 
do trabalho e meio ambiente natural.  

Trazendo a definição de infração 
administrativa ambiental ou com a 
finalidade puramente “didática,” a 
lei n. 9.605/98 aplica-se a qualquer 
poluidor, a saber, pessoa física ou ju-
rídica, de direito público ou privado, 
que por ação ou omissão viole a tute-
la jurídica dos bens ambientais (uso, 
gozo, promoção, proteção e mesmo re-
cuperação dos aluídos bens). Referido 
poluidor, visando defender-se em de-
corrência do processo administrativo 
instaurado (artigo 70, parágrafos 1º, 
2º, 3º, 4º), temas segurado o contradi-
tório, bem como a ampla defesa (arti-
go 5º, LV e LVI), observando os prazos 
fixados no artigos 73 e 75 da norma 
antes referida. Os valores arrecada-
dos em multas são revertidos ao Fun-
do Nacional do Meio Ambiente”.25

Assim, verifica-se que os órgãos 
da administração pública têm o poder 
e o dever legal de fiscalizar, autorizar 
e exigir providências saneadoras no 
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que diz respeito às condutas de seus 
administrados.

A administração pode conceder 
licença prévia, licença de instalação 
e de operação, além de ter que tomar 
as providencias passíveis no caso de 
desobediência, como notificação, au-
tuação, aplicação de multas e cancela-
mento das atividades.

Nosso ordenamento jurídico, no 
que diz respeito à responsabilidade 
civil, recepcionou a Teoria Objetiva 
adotando a vertente da Teoria do Ris-
co Integral, conforme entendimento 
de Steigleder 

[...] é justificada pelo âmbito de prote-
ção outorgado pelo art. 225, caput, da 
Constituição Federal de 1988, ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, 
podendo-se vislumbrar a instituição de 
uma verdadeira obrigação de incolu-
midade sobre os bens ambientais. Ade-
mais, o §1º do art. 14 da Lei nº 6.938/81 
faz incidir o regime de responsabiliza-
ção a qualquer atividade que gere dano 
ambiental, e não somente às perigosas, 
como ocorre no art. 927, parágrafo úni-
co, do Código Civil.26

Com a aderência da doutrina pá-
tria à teoria do risco integral, não se 
admite nenhum tipo de excludentes 
nos casos de danos ao meio ambiente. 
Ferraz27 afirma que quando se trata 
de dano ecológico, não se tem outra al-
ternativa que não seja a aplicação do 
risco integral, alertando inclusive que 
nos casos de omissão se faz necessário 
a responsabilidade do caso de danos 
causados ao meio ambiente.

A teoria objetiva na imputação da res-
ponsabilidade ao causador dos danos ao 
meio ambiente se concretiza porque: em 
termos de dano ecológico, não se pode 
pensar em outra adoção que não seja a 
do risco integral. Não se pode pensar em 
outra malha que não seja malha real-
mente bem apertada que possa, na pri-
meira jogada da rede, colher todo e qual-
quer possível responsável pelo prejuízo 
ambiental. É importante que, pelo sim-
ples fato de ter havido omissão, já seja 
possível enredar agente administrativo 
e particulares, todos aqueles que de al-
guma maneira possam ser imputados ao 
prejuízo provocado para a coletividade.

Já no que diz respeito à responsa-
bilidade penal, muito se tem debatido, 
ainda mais no que diz respeito à impu-
tação de punição às pessoas jurídicas.

Para Noronha28, a responsabili-
dade penal “[...] é a obrigação que al-
guém tem de arcar com as consequên-
cias jurídicas do crime. É o dever que 
tem a pessoa de prestar contas de seu 
ato.” Ele depende da imputabilidade 
do indivíduo, pois não pode sofrer as 
consequências do fato criminoso (ser 
responsabilizado) senão o que tem a 
consciência de sua antijuridicidade e 
quer executá-lo (ser imputável).

Em nosso ordenamento pátrio 
encontramos a responsabilidade pe-
nal das pessoas jurídicas, consoante 
se verifica no artigo 3º da lei 9.605 de 
1998, senão vejamos: 

Art. 3º As pessoas jurídicas serão res-
ponsabilizadas administrativa, civil e 
penalmente conforme o disposto nesta 
Lei, nos casos em que a infração seja co-
metida por decisão de seu representante 
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legal ou contratual, ou de seu órgão co-
legiado, no interesse ou benefício da sua 
entidade. Parágrafo único. A responsa-
bilidade das pessoas jurídicas não exclui 
a das pessoas físicas, autoras, coautoras 
ou partícipes do mesmo fato.

Gilberto Passos de Freitas, ao 
comentar o artigo 225, § 3o, afirma: 
“Diante desse dispositivo, tem-se que 
não há mais o que se discutir a respei-
to da viabilidade de tal responsabili-
zação”.29 

Aliás, de acordo com Geihl, “o di-
reito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado é um dos direitos funda-
mentais da pessoa humana, o que, por 
si só, justifica o sancionamento penal 
das agressões contra ele perpetradas”.30

Vale a pena salientar que o direito 
penal (tutela penal), através de tipifi-
cação de condutas ofensivas ao meio 
ambiente, apenas entra em cena se a 
aplicação de sanções, tanto na esfera 
cível como na administrativa não lo-
grarem êxito.

E diante da ineficiência das de-
mais tutelas, se vê necessária a uti-
lização do direito penal para tutelar o 
meio ambiente.

Segundo Prado, o texto constitu-
cional do artigo 225, § 3°, serve de su-
pedâneo à imprescindível tutela penal 
ambiental.

As leis anteriores à lei 9.605/98 trata-
vam-se de normas de difícil aplicação, 
tortuosas e complexas, excessivamente 
prolixas, casuísticas e tecnicamente im-
perfeitas.31

No tocante à imposição da respon-
sabilidade penal, sua apuração na lei 
n. 9.605/98 é determinada pela culpa-
bilidade do agente, com a existência 
de tipos penais punidos a título de 
dolo e de culpa.

Nesse sentido, para que seja confi-
gurada a responsabilidade penal, seja 
de pessoas físicas ou jurídicas, será ne-
cessário apurar o dolo ou a culpa (ne-
gligência, imperícia ou imprudência) 
dos agentes responsáveis.  Os crimes 
contra o meio ambiente ou crimes am-
bientais, somente existem na forma 
definida em lei. Lembra Silva32 que:

O Código Penal e outras leis definiam 
crimes ou contravenções penais contra o 
meio ambiente. Todas essas leis foram 
revogadas pela Lei 9.605, de 12.2.1998, 
que dispôs sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas 
e atividades lesivas ao meio ambiente. 
Essa lei separou os crimes segundo os 
objetos de tutela, assim: crimes contra a 
fauna (arts. 29-37), crimes contra a flo-
ra (arts. 38-53), poluição e outros crimes 
(arts. 54-61) e crimes contra a Adminis-
tração Ambiental (arts. 66-69).

Por tudo que foi exposto, a da-
nosidade ambiental tem, portanto, 
repercussão jurídica tripla, já que 
o poluidor, por um mesmo ato, pode 
ser responsabilizado, alternativa ou 
cumulativamente, nas esferas penal, 
administrativa e civil.
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Possibilidade de 
sanção cumulativa

O artigo 225, § 3º, da CF, prevê 
que as condutas e as atividades lesi-
vas ao meio ambiente sujeitarão seus 
infratores, pessoas físicas ou jurídi-
cas, a infrações civis, penais e admi-
nistrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causa-
dos, consagrando, assim, a regra da 
cumulatividade das sanções.

Entretanto, a Lei do Meio Am-
biente não contempla em seu artigo 
1º essa possibilidade de cumulativida-
de das sanções. Tanto é verdade, que 
houve o veto presidencial no então pa-
rágrafo único. Admitir-se-ia que criou, 
com isso, um duplo entendimento e, 
levado a um consenso geral, teríamos 
que considerar a Constituição sobre-
posta à lei infraconstitucional.

Para Fiorillo,33 
Traduzindo e aplicando o que foi expos-
to, para a temática ambiental, percebe-
mos que a CF junto do que determina 
a melhor doutrina administrativa, vez 
que estabelece no artigo 225, parágrafo 
3º, que as condutas e atividades consi-
deradas lesivas ao meio ambiente su-
jeitarão os infratores, pessoas físicas 
ou jurídicas, as sanções penais e ad-
ministrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados. 
Assim, a regra é de que não só podem, 
como devem conviver conjuntamente, se 
possível, as sanções penais, civis e ad-
ministrativas. Não há um bis in idem, 
já que as sanções penais, civis e admi-
nistrativas, além de protegerem objetos 
distintos, estão sujeitas a regimes jurí-
dicos distintos.

No que diz respeito às sanções pe-
nal, civil e administrativa, Diniz34 as-
sim as define: 

Sanção Penal – é a prevista em lei em 
caso de conduta ilícita, consistente na 
prática de crime ou contravenção penal 
para recompor a situação antijurídica e 
recuperar o agente. Como pena princi-
pal pode-se citar a reclusão, detenção, 
prisão simples e multa e como acessória 
a perda de função pública, interdição, 
publicação de sentença, etc. Trata-se de 
sanção repressiva. Sanção Administra-
tiva – é a imposta em razão de violação 
de norma ou regulamento administrati-
vo como: pena disciplinar, multa, apre-
ensão de mercadoria, interdição de es-
tabelecimento. Sanção Civil – é a que 
decorre de violação de norma civil, como 
nulidade absoluta ou relativa de ato 
jurídico, perda ou suspensão de pátrio 
poder, pagamento de multa contratual 
ou de juros moratórios, indenização de 
perdas e danos, restituição ao estado an-
terior, prescrição, decadência, etc.

No Brasil, verifica-se que, de acor-
do com a lei 9605/98 não há dificulda-
des de impor sanção cumulativa, des-
de que se comprove a responsabilida-
de do poluidor, seja ele pessoa física 
ou jurídica.

Nesse sentido, constata-se que, 
a responsabilidade criminal do de-
gradador tornou-se uma necessidade 
premente e imperiosa. O processo evo-
lutivo do Direito, face à emergência 
de preocupar-se com a sobrevivência 
da espécie e dos demais seres vivos e 
naturais do planeta, culminou com a 
indispensável penalização do degra-
dador ambiental.
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Na esteira do processo evolutivo 
da legislação penal ambiental veio a 
lei 9.605/98, que traz a possibilidade 
de sanção civil, administrativa e pe-
nal, incluindo a possibilidade de puni-
bilidade e a aplicação de sanções para 
pessoas jurídicas.

 A despeito das inúmeras críticas 
que recebe, a referida lei aprimorou 
os mecanismos tanto de avaliação do 
delito, como de uma eficaz instrução 
criminal e aplicação justa de uma 
pena que, sobretudo, deverá ter como 
finalidade a sensibilização do infrator 
para que, consciente, desperte para a 
necessidade de preservar o ambiente 
como medida necessária à sobrevivên-
cia da própria espécie humana.

Considerações finais

Apesar da necessidade de um es-
tudo mais aprofundado sobre o assun-
to, simplificadamente apresentamos 
algumas reflexões. Inicialmente, per-
cebe-se que a questão ambiental evo-
luiu nos últimos anos e tem tornado-
-se uma importante preocupação em 
busca de alternativas para a preser-
vação ambiental, quer pela educação 
ambiental, pela responsabilização do 
causador do dano ou pelas possibilida-
des de sanções.

Após transcorrer sobre meio am-
biente e a necessidade de proteção 
ambiental, que deve ser iniciada por 

meio de uma educação ambiental, cul-
minando com o exercício pleno de ci-
dadania.

O exercício da cidadania e da edu-
cação ambiental ainda enfrenta mui-
tas barreiras, porém é uma alternati-
va de médio prazo e que se faz neces-
sária com o investimento do próprio e 
do Estado.

Encontramos com facilidade na 
doutrina a possibilidade de respon-
sabilidade civil, ambiental e penal, 
também, tendo como ponto superado 
a possibilidade de responsabilização 
de pessoa jurídica, no caso de dano 
ambiental.

Superado o ponto de responsabili-
dade, as sanções podem ser facilmente 
aplicadas de forma cumulativa, con-
forme exposto, encontrando inclusive 
amparo legal.

A proposição deste trabalho foi 
discorrer também sobre a aplicação 
de sanções de forma cumulativa como 
uma alternativa de aplicação penal, o 
que corrobora na medida em que exis-
te a possibilidade de aplicação desta 
alternativa, para que em conjunto 
com uma educação ambiental seja 
possível alcançar a devida proteção ao 
meio ambiente.



JUSTIÇA DO DIREITOv. 27, n. 1, jan./jun. 2013 - p. 206-219

217

A cumulative 
punishment as solution 
in criminal violations 
of the environment

Abstract 

This paper’s purpose is to address 
the form of bibliographic Cumulative 
Sanctions as a possibility of criminal 
offenses in the solution that occur syste-
matically in order to harm the environ-
ment. It is the task of this article make 
scientific and historical literature, sur-
vey regarding the category Environ-
ment and the need to preserve this as 
a requirement for maintaining humana.
Não species competes in the address 
about the environmental damage that 
occurs in a particular locality, nor iden-
tify those agents who sponsor such envi-
ronmental atrocity. We address the for-
ms of civil, administrative and criminal 
responsibility, the triple environmental 
responsibility, which are independent of 
each other, but applied smoothly. From 
the inductive method, the theoretical 
foundations presented demonstrate the 
rebirth of Environmental Law and for-
ms of punishment, making survey that 
shows that a larger solution to the offen-
ses committed against the environment. 

Keywords: Environment. Penal. Teoria 
solution of Cumulative Damage.
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